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Resumo 

 
A educação é um ponto fundamental a ser pesquisado, discutido, avaliado em todos os seus aspectos, sociais, 

filosóficos, históricos etc. assim, tratar deste tema é refletir sobre ações sociais que acompanham a 

humanidade e seu desenvolvimento. O censo escolar é um levantamento realizado pelo INEP (Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) de pesquisa quantitativa/qualitativa, que nos 

remete e apresenta um olhar sobre o quadro educacional do país. Este estudo será dividido em duas partes, 

sendo a primeira um olhar para a Educação Militar no Estado de Goiás numa apresentação de dados do censo 

escolar de 2018 apresentado variáveis que colaboram para a identificação destas unidades educacionais a fim 

de compreender o motivo pelo qual o Estado de Goiás é o maior representante destas Escolas Militares 

administradas pela Polícia Militar. Já num segundo momento, mas ainda dentro do campo educacional, 

buscaremos compreender e analisar as variáveis relativas às modalidades de identificação profissional de 

docentes e como acontece a constituição identitária destes profissionais à luz de autores como Bauman, Claude 

Dubar, Sainsaulieu dentre outros. Utilizaremos neste estudo a metodologia qualitativa e quantitativa, de cunho 

bibliográfico e descritivo, o levantamento bibliográfico, ou seja, um apanhado geral sobre os principais 

documentos, obras e trabalhos realizados a respeito do tema escolhido, antevendo que estes devem ser capaz 

de fornecer informações e contribuir com a pesquisa, ainda uma pesquisa qualitativa de particular relevância 

ao estudo das relações sociais devido à pluralização das esferas de vida. 
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INTRODUÇÃO 

 
 

O presente estudo pretende apresentar um olhar para a Educação Militar no 

Estado de Goiás através de uma apresentação de dados do censo escolar de 2018 

demonstrando algumas variáveis que contribuem para a identificação das unidades 

educacionais no intuito de verificar a razão ou as razões pelo qual o Estado de Goiás é o 

maior representante destas Escolas Militares administradas pela Polícia Militar. 

Concomitantemente e ainda no campo educacional se buscará apresentar à luz da sociologia 

uma análise das variáveis que Dubar apresenta relativo às modalidades de identificação 

profissional docentes e como acontecem sua constituição identitária. 

 
EDUCAÇÃO MILITAR EM GOIÁS 

 
 

A educação é um ponto fundamental a ser pesquisado, discutido, avaliado em 

todos os seus aspectos, sociais, filosóficos, históricos etc. assim, tratar deste tema é refletir 



 
 

sobre ações sociais que acompanham a humanidade e seu desenvolvimento. 

A manutenção e a criação das unidades educacionais geridas por instituições 

militares e policiais não é algo novo em nosso contexto, entretanto, a maioria das escolas 

dafederação possui uma gestão administradas pelo Exército, Corpo de Bombeiros e mais 

atualmente a Policia Militar, estas unidades são definidas como escolas públicas mesmo 

havendo cobrança de taxas durante o mês sob a égide de contribuição para devida 

manutenção do estabelecimento educacional. 

No contexto atual da educação no Estado de Goiás, especificamente na rede 

estadual de ensino, vem se vivenciando um processo denominado por muitos como 

militarização, que tem à sua frente a polícia militar como gestora destas unidades 

educacionais concomitante com a secretaria de educação. 

 
Cientistas sociais e cidadãos comuns usam rotineiramente não somente mapas, 

mas também uma grande variedade de outras representações da realidade social 

— alguns exemplos aleatórios são filmes, documentários, tabelas estatísticas e as 

histórias que as pessoas contam umas para as outras, de modo a explicar quem são 

e o que estão fazendo. (BECKER, 2010, p. 10). 

 

Utilizaremos neste estudo o levantamento bibliográfico, ou seja, um 

apanhado geral sobre os principais documentos e trabalhos realizados a respeito do tema 

escolhido, antevendo que estes devem ser capaz de fornecer informações e contribuir com a 

pesquisa, ainda uma pesquisa qualitativa (FLICK, 2013) de particular relevância ao estudo 

das relações sociais devido à pluralização das esferas de vida. 

É neste olhar que nos guiaremos para apresentar alguns dados extraídos do 

Censo da Educação Básica do ano de 2018 (MEC), no intuito de demonstrar uma tabulação 

de dados quantitativos relativos à escolas militares na perspectiva educacional no Brasil, 

para só então verificar e discutir como e porque no Estado de Goiás se encontra uma maior 

quantidade de escolas que contemplam este método de gestão de ensino militarizado. 

O censo escolar é um documento de macroinformações educacionais, o que 

representaria dispor de informações a nível de todo território brasileiro. Entretanto nosso 

intuito é apresentar dados concernentes às escolas de cunho militar. Destaco aqui que escolas 

desta natureza podem ter gestão de órgãos militares diferentes, tais como: Exercito do Brasil, 

Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar. Os números apresentados nos gráficos abaixo 

correspondem ao total de unidades escolares no Brasil. 

De acordo com o Gráfico 1, no que tange ao nosso país de acordo com o 

último censo temos um total de 147 escolas militares distribuídos em 22 Estados Brasileiros. 

Aplicando uma medida estatística simples, podemos apresentar os percentuais de algumas 



 
 

unidades da federação, a saber: São Paulo com 11 unidades escolares representa 7,48%, 

Bahia com 14 unidades escolares representa 9,52%, Roraima com 19 unidades escolares 

representa 12,92%, e, Goiás que contem 45 Unidades escolares representa 30,61% do total 

de escolas militares de todo nosso país. 

GRÁFICO 1 – Total de escolas militares por UF, Brasil, 2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Censo Escolar da Educação Básica 2018, INEP, construído pelo autor. 

 
 

O Gráfico 2, nos apresenta como as escolas militares do Brasil estão 

distribuídas no âmbito de subordinação de sua administração, ou seja, o INEP utiliza destas 

informações para dirimir em qual instancia a unidade de ensino se apresenta. Os dados 

estatísticos são: Estado 76,87%, Federação 8,84%, Município 5,44% e Escolas Privadas 

8,84%. 

GRAFICO 2 – Dependência Administrativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Censo Escolar da Educação Básica 2018, INEP, construído pelo autor. 
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No quesito localização dos dados na zona urbana estão 99,32% das unidades 

escolares militar do Brasil e só 0,68 estão na zona rural de acordo com o censo, esta unidade 

corresponde ao Colégio Estadual Militarizado Tenente Joao de Azevedo Cruz - CEM XV 

que se localiza no Estado de Roraima. 

Concluindo esta análise do censo escolar de 2018, verifica-se que das 147 

unidades escolares de cunho militar distribuídas no Brasil, 134 tem como gestão a Policia 

Militar ou Bombeiros Militares, e as demais são sob Gestão do Exército do Brasil. 

 

TABELA 1 – Escolas sob a Gestão do Exército do Brasil. 
 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO TOTAL DE ESCOLAS 

AMAZONAS 01 

BAHIA 01 

BRASÍLIA 01 

CEARÁ 01 

MATO GROSSO DO SUL 01 

MINAS GERAIS 02 

PARÁ 01 

PARANÁ 01 

PERNAMBUCO 01 

RIO DE JANEIRO 01 

RIO GRANDE DO SUL 02 

TOTAL 13 

Fonte: Censo Escolar da Educação Básica 2018, INEP, construído pelo autor. 

 
 

No Brasil, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep) criou no ano de 2007 o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(Ideb) que a cada dois anos tem a incumbência de medir, quantificar, estabelecer, averiguar 

as projeções e metas para a educação no país, onde, de acordo com os dados de 2017 o 

Estado de Goiás obteve um crescimento tanto no ensino fundamental II quanto no ensino 

médio que nos colocou em 1º lugar no ranking nacional. 

No Estado de Goiás vem se implantando cada vez mais escolas de cunho 

militar, ou seja, de acordo com o censo de 2018 da educação básica o Estado de Goiás está 

com 45 unidades sendo 43 de dependência Estaduais e 02 Municipais. 



 
 

Outrossim, esta atuação na gestão de escolas públicas em Goiás pela PM traz 

muito desconforto e preocupação, especialmente pelo desconhecimento por parte das 

pessoas do que seria idealmente em termos de desenvolvimento e formação cidadã o espaço 

educacional sobretudo por saber que uma grande parcela da população acredita “[...] que o 

modelo das escolas militares se torna um ideal” devido a “[...] ausência de um modelo 

consistente de escola” (OLIVEIRA, 2016, p.49). Assim, muitos familiares que têm a 

oportunidade de matricular seus entes nestas unidades escolares acreditam ser ali um espaço 

adequado à formação dos mesmos. 

Ademais, seria esta credibilidade familiar neste tipo de escola o fator de 

elevação destas unidades em Goiás? Ou outros fatores seriam pertinentes para tal feito? 

Estariam presentes questões políticas? Sociais? Governamentais? Estes questionamentos nos 

impulsionam a buscar em uma literatura que corrobore e nos leve a uma reflexão sobre o 

tema proposto. 

O portal do CPMG - Colégio Estadual da Polícia Militar, nos fornece uma 

narrativa sobre a criação dos colégios militares, a saber que: 

 
O Colégio da Polícia Militar do Estado de Goiás – CPMG foi criado pela 

Lei 8.125, de julho de 1976 que trata da Organização Básica da Polícia 

Militar do Estado de Goiás, mas somente depois de 23 anos foi ativado pela 

Portaria de nº 604, de 19 de novembro de 1998, iniciando seu 

funcionamento com 440 alunos nas instalações da Academia de Polícia 

Militar com apenas 6 salas de aula, nominado Colégio Militar Coronel 

Cícero Bueno Brandão (CEPMG, s.d.). 

 

Isto é o que dispõe de informação, entretanto Raimunda Santos (2016) 

corrobora ao dizer que a ideia de criação dos colégios da polícia ocorreu durante o Regime 

Militar (1964-1985), mas as atividades militares no campo da educação básica se iniciaram 

apenas no período democrático, ou seja, pós 1988 e Mirian Alves ainda complementa que 

(ALVES, 2018) é preciso compreender que a lei nº 8.125, de 18 de junho de 1976 não cria um 

colégio militar para atender civis: 

 
Nesta lei havia a previsão de criação de uma Diretoria de Ensino como um 

“órgão de direção setorial do Sistema de Ensino”, que “incumbir-se-ia do 

planejamento, coordenação, fiscalização e controle das atividades de 

formação, aperfeiçoamento e especialização de oficiais e praças” (GOIÁS, 

1976, Art.17). A lei previa que essa Diretoria trataria da formação dos 

quadros da PM, ou seja, oficiais e praças e, apesar de incluir no Art. 23 o 

“Colégio da Policia Militar (CPM)” como órgão de apoio, não há nenhuma 

referência de que esse colégio seria para atender outro público que não a 

própria PM. (ALVES, 2018, p.273). 



 
 
 
 

Assim sendo, como alguns dos colégios estaduais passaram a serem geridos 

pelas unidades da Polícia Militar? Bem, a professora Miriam Fábia Alves da Faculdade de 

Educação da Universidade Federal de Goiás (UFG) e integrante da Associação Nacional de 

Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), é umas das pesquisadoras sobre as escolas 

militares em Goiás, e, em entrevista ao site brasildefato.com.br afirma que “as escolas 

militares estaduais têm sido utilizadas pelo governo goiano praticamente como uma peça de 

propaganda: são mais limpas, estão com a infraestrutura em dia, os alunos têm notas 

melhores. Isso mexe com a comunidade”. 

Outro fator preponderante a ser considerado é o argumento da própria PM 

quanto à justificativa do aumento das unidades escolares: a disciplina e a hierarquia dentro 

dos colégios melhoram o desempenho dos alunos em exames como o IDEB e o ENEM (Cf. 

SANTOS, 2016). Diante do exposto há a opinião pública sobre o pensamento das escolas 

geridas por civis por não atenderem às expectativas por exemplo as disciplinares, assim 

afirmam que a criação das escolas militares diz respeito ao pouco rendimento escolar, à 

indisciplina, à violência e ao uso de drogas, presentes nas escolas públicas geridas por civis, 

assim a população entende que os CPM ajudariam no disciplinamento dos alunos e em seu 

rendimento escolar. (Cf . SANTOS, 2016) 

Assim, Alves (2018) e Ferreira (2018) insistem em afirmar que algumas das 

escolas estaduais de Goiás que são geridas pela SEDUCE - Secretaria de Estado de 

Educação, Cultura e Esporte de Goiás foram “entregues” à gestão militar da Polícia Militar. 

Contudo, o que motivou ambas pesquisadoras a usarem este termo “entrega” em seus 

escritos? 

 
Para uma reflexão mais ampla, detemo-nos na análise de um conjunto de 

acontecimentos que está relacionado com a transferência dessas escolas 

para a PM e que foi denunciado publicamente pelo Sintego, para quem o 

adentramento dos policiais na educação tem clara relação com a retaliação 

e perseguição aos professores grevistas que protestaram contra o 

governador na solenidade de entrega do Bolsa Atleta1. (FERREIRA, 2018, 

p.74). 

 

 
1 O Programa Bolsa Atleta é um programa do Ministério do Esporte, que contempla jovens que se destacam em competições 

nacionais e internacionais, independente da condição econômica. Esse programa completou dez anos em 2015 e atualmente 

contempla 6.093 atletas, divididos em seis categorias (atleta de base, estudantil, nacional, internacional, 

olímpico/paraolímpico e pódio) com bolsas que vão de R$ 370,00 a R$ 15.000. A cerimônia em questão foi realizada em 

19 de junho de 2015, no Centro Cultural Oscar Niemeyer, em Goiânia. Na ocasião, um grupo de professores que protestava 

no local vaiou o governador durante seu discurso. Mostrando-se visivelmente alterado, o governador interrompeu seu 

discurso e se dirigiu aos grevistas chamando-os de baderneiros. (FERREIRA, 2018, p.74). 



 
 

Percorrem caminhos semelhantes Alves (2018) e Ferreira (2018) ao 

afirmarem que foi feito o protocolo vindo do Palácio do Governo do Estado de Goiás um 

Projeto de lei que dispôs “sobre a transformação das unidades de ensino que especifica em 

Colégios Militares e dá outras providências” (GOIÁS, 2015). Assim se justifica a utilização 

do termo supracitado, talvez por questões pessoais do então Governador do Estado, ou até 

mesmo questões governamentais. 

Dito isso compete-nos esclarecer que este projeto de lei (SANTOS, 2016) 

propõe à Assembleia deliberação sobre a transformação de oito escolas estaduais em 

colégios militares e toma como justificativa os bons resultados obtidos pelos colégios da PM 

no IDBE e no ENEM além de enaltecer a eficácia do ensino e na “credibilidade atestadas 

pela comunidade, que ressalta, inclusive, os ensinamentos de cidadania que são ministrados, 

com destaque para o respeito ao cidadão” (GOIÁS, 2015e, p. 02). O projeto estende essa 

prerrogativa também a outras cidades do interior. 

 
A instalação de colégios militares nas cidades do interior do Estado, do 

mesmo modo que na Capital, constitui medida de segurança preventiva da 

mais alta eficácia, tendo em vista que, a par da educação de boa qualidade 

ministrada, não se podem desconhecer os valores da disciplina e da ordem, 

cultivados no seio dessas unidades escolares, na formação da juventude, 

especialmente, nos tempos atuais, em que a ausência de limites nesse 

segmento social responde em grande parte, como se sabe por seu 

lamentável extravio para as hordas do crime, daí, que essa medida vem 

sendo reclamada pela própria população, por meio formais de participação, 

inclusive, mediante listas de assinaturas (GOIAS, 2013a); ALVES, 2018). 

 

Essas constantes mudanças no cenário goiano quanto à gestão da educação 

em nosso Estado, ao mesmo tempo em que causa temor em alguns gera expectativas em 

outros cidadãos aos quais lançam olhares para um futuro. 

 
É o mesmo propósito almejado pelas escolas civis, contudo, o rigor das 

normas militares, constituintes do novo colégio, o diferem dos colégios 

idealizados, organizados e controlados por civis. Guiados pelos princípios 

militares, a partir da década de 1990 essa escola torna-se uma nova 

referência no meio estudantil e passa a ser requisitada por um grande 

número de famílias. Isso faz com que a sociedade goiana lance um novo 

olhar para a educação goiana. (SANTOS, 2010, p.20). 

 

Compete-nos neste momento trazer algumas reflexões sociológicas sobre o 

tema proposto a fim de elucidação de nossa reflexão. Flick (2013) afirma que a pesquisa 

social é a análise sistemática das questões por meio de métodos empíricos. Seu objetivo é 

fazer afirmações de base empírica que possam ser generalizadas ou testar essas declarações. 



 
 

Assim, todas as pesquisas apontadas até o momento para explicar o fenômeno dos avanços 

dos colégios militares no Estado de Goiás identificam duas causas. A primeira relaciona-se 

à educação de qualidade (ao melhorarem o desempenho dos alunos em exames como o IDEB 

e o ENEM) oferecida nestas unidades outra ao anseio da comunidade quanto à formação 

para as virtudes, disciplina, hierarquia, ordem etc. 

Para Bourdieu (2004), a família desempenha papel determinante na 

reprodução da estrutura do espaço social e das relações sociais. A ação familiar transmite 

bens culturais que se agregam para dar origem ao capital cultural dos sujeitos, que poderá 

ou não ser apropriado na socialização secundária. A família, portanto, é o sujeito principal 

das estratégias de reprodução. Diante do exposto o papel da família parece estar sendo 

dispensado, desprezado ou não muito bem compreendido pelos seus próprios membros, já 

que por ser o sujeito principal, não deveria transportar suas responsabilidades de 

educação/formação de seus filhos a outra instituição (CPMG), pois compete à família, 

conforme o autor, o fomento do capital cultural. 

Para Bourdieu (1998), o capital cultural constitui o elemento da herança 

familiar que teria o maior impacto na definição do destino escolar. A escola é um espaço de 

reprodução de estruturas sociais e de transferência de capitais de uma geração para outra. É 

nela que o legado econômico da família se transforma em capital cultural. E este, segundo o 

sociólogo, está diretamente relacionado ao desempenho dos alunos na sala de aula. 

Parece que nossa sociedade está desconhecendo a importância ou não está 

mais conseguindo transpor aos seus membros este capital cultural que Bourdieu ressalta 

como ponto culminante da herança da família, uma vez transferida à escola esta 

responsabilidade os filhos herdarão o que esta instituição lhe transmite e não mais o que a 

família representa para ela. Tendo em vista que as escolas militares inculcam em seus alunos 

um sentimento de pertença que os retira da sociedade comum e os coloca num regime 

disciplinar militar, formando o que Bourdieu (2004) chama de habitus, ou seja, sistemas 

socialmente construídos de disposições cognitivas e somáticas, esquemas de percepção e 

ação historicamente objetivados, encarnados nos corpos e inculcados nas mentes. 

Estas implicações na formação do habitus social conforme são necessárias, 

pois são produtos da interiorização e incorporação das estruturas do mundo social não apenas 

pelos indivíduos, mas também por grupos sociais, de modo a orientarem a ação e percepção 

de mundo (Bourdieu, 2004). Logo, a força deste é construída ao longo do percurso de 

formação integral do ser humano como membro social de um corpo denominado sociedade. 



 
 

Portanto, as ações sociais dentro de um espaço social causam uma reflexão pelo 

fator de estar lidando com indivíduos que necessitam compreender o que Durkheim (2011, 

p. 53) já, nos apresentava sobre a educação e sociedade, a saber, “o conjunto da sociedade 

em cada meio social especifico que determina este ideal que a educação realiza”. A 

sociedade só pode viver se existir uma homogeneidade gravando previamente na alma da 

criança as virtudes e valores essenciais pela vida coletiva. 

As identidades construídas a partir das práticas profissionais têm sido objeto de 

análise da sociologia das profissões especialmente a partir de abordagens mais recentes, 

veremos um pouco mais sobre este tema dentro do olhar sociológico. 

 
IDENTIDADE PROFISSIONAL DOCENTE. 

 
 

Dubar (2005) nos apresenta que os fundadores da sociologia já desde o princípio 

manifestaram salutar interesse quanto ao estudo pelas profissões e esboçaram reflexões 

teóricas bem como análises de atividades profissionais, enfatizando que as associações 

profissionais “[...] constituem uma das glórias da Inglaterra e explicam em grande medida a 

supremacia intelectual que esta goza, especialmente no domínio científico. ” (DUBAR, 

2005, p.126). 

Segundo Dubar (2005), no século XIII antes da expansão e crescimento das 

universidades, o trabalho era derivado de uma mesma organização corporativa independente 

se fosse realizado pelos trabalhadores das artes mecânicas ou liberais e era para eles 

considerado uma ação sagrada. Com desenvolvimento das universidades as artes foram 

separadas causando uma divisão entre os profissionais, onde, o ensino nas universidades 

estava diretamente ligado aos profissionais das artes liberais e ao conhecimento técnico- 

cientifico, e, aos profissionais das artes mecânicas surgem “[...] onde as mãos trabalham 

mais do que a cabeça e que se limitam a determinados números de operação mecânica. ” 

(DUBAR, 2005, p. 124). 

A profissão, de acordo com Dubar (2005), pode ser vista como dimensão da 

identidade dos indivíduos, especialmente quando se avalia as novas configurações que se 

adotou nos últimos anos, as dinâmicas de emprego e trabalho hoje mudaram e, por 

conseguinte, isso condiciona de maneira imperativa a construção das identidades 

sociais/profissionais. Ir em busca de elementos que corroboram na compreensão do trabalho, 

na formação do mercado de trabalho e ainda nas relações profissionais, seguramente 



 
 

contribuirá para elucidação dos agentes intervenientes nas dinâmicas identitárias e no 

processo de socialização. Na visão de Sainsaullieu (1977) para que o indivíduo possa tomar 

o modelo identitário no trabalho é fundamental a existência de três condições: a condição 

afetiva, a de similitude e a de poder. 

Particularmente o processo profissional das identidades ganha relevância à luz 

da compreensão de cada possibilidade de configuração da mesma, onde resulta de uma dupla 

combinação, entre as instituições e o indivíduo, e entre o indivíduo e sua história. Assim, 

resulta numa socialização profissional e das identidades sociais que são “produtos da 

articulação entre uma identidade (virtual) atribuída pelo outro e uma identidade (virtual) para 

si construída ao longo da trajetória anterior. ” (DUBAR, 2005, p.253). 

 
As quatro configurações identitárias apresentadas por Dubar podem ser 

interpretadas a partir de modos de articulação entre a transação objetiva e a 

transação subjetiva. Para o autor a transação objetiva é a relação que o indivíduo 

estabelece com seu espaço de trabalho e com a retribuição concreta da 

contribuição que dá com seu trabalho para o ambiente social. A transação subjetiva 

se refere à relação temporal do indivíduo com a profissão, projeções realizadas 

para si e a identidade construída ao longo de sua vida, a partir dos contextos sociais 

e dos valores da identidade familiar (constituída na família desde seu nascimento). 

(DUBAR, 2005, p.206). 

 

Este processo de transação subjetiva ao ser experienciado pelo indivíduo retrata 

uma contínua projeção que pode ser de si quando se projeta um futuro, ou não, quando não 

projeta para si um futuro no espaço produtivo passado por sua identidade. No contexto da 

empresa, da instituição, da transação objetiva, da rupturas e continuidades que são 

reconhecidas ou não destacaremos s quatro configurações identitárias a seguir. 

A primeira configuração é a “do modelo do distanciamento ao processo de 

exclusão: a identidade de executor “estável” ameaçada” (DUBAR, 2005, p.255), traz em sua 

constituição uma base de identidade pautada no distanciamento, ou seja, os elementos que 

lhe dão características caminham para uma identidade que é dependente da cultura do mundo 

do trabalho. Desta forma os trabalhadores que encaixam nesta modalidade de “identidade 

para si, se forjou na aprendizagem in loco, na aprendizagem direta do trabalho, na aquisição 

de saberes práticos na experiência direta das tarefas a realizar” (DUBAR, 2005, p.257). Por 

aprenderem o oficio na prática, ou seja, no próprio local de trabalho não atribuem valor à 

formações ofertadas fora do âmbito do local de trabalho haja vista considerarem que não 

poderão aprender nada que esteja fora de seu campo específico de trabalho, assim, se 

recusam teorizar para avançar, para eles basta compreender que são pertencentes ao mesmo 



 
 

grupo que executa o trabalho como ele mesmo executa, logo esses profissionais 

compactuam, uma relação, para si, muito direta com seu local de trabalho, o que gera uma 

dependência do chefe obedecendo-o e assim possíveis mudanças lhes causam sentimento de 

insegurança e ameaça, e isso gera uma relação de trabalho-salario muito intensa. 

 
Considerando os professores, nesta configuração (identidade estável ameaçada), 

construiriam sua identidade profissional prevalentemente por meio das atividades 

cotidianas, pela experiência direta, valorizando sobremaneira a aquisição de 

“saberes práticos”. Não buscam novas formações e estabelecem relações de 

dependência com a chefia e, mediante qualquer desestabilização nessa relação se 

sentem ameaçados. Adaptam-se ao sistema, aos programas para atender às 

exigências, não participam dos processos decisórios. (ALVES, 2007, p.281). 

 

A segunda configuração é a “do operário por ofício ao “novo profissional”: a 

identidade bloqueada” (DUBAR, 2005, p.273), se constitui em uma crise de identidade 

fusional. Outrossim, “o ponto comum entre eles é se definir a partir de um ofício ligado à 

sua formação inicial e se projetar em uma carreira ligada a essa especialidade”, desta forma, 

muitos se sentem desclassificados, outros já não se sentem mais à vontade, “assim, todos se 

dizem bloqueados em sua situação profissional e inquietos com seu futuro. ” (DUBAR, 

2005, p.275). No que compete aos professores nesta condição se pode inferir que: 

 
Administrariam seu espaço de trabalho de uma forma estruturada sem mudanças, 

e embora sendo um executor polivalente, não se sente reconhecido em sua 

individualidade pelos pares, apesar de ser reconhecido pela escola como um 

professor que alcança bons resultados. Porém, nas transações subjetivas, não se 

sente realizado apenas por ser cumpridor dos programas e isso o leva a perder a 

identidade própria, fundindo-se com a escola. (ALVES, 2007, p.281). 

 

A terceira configuração, é a “do modelo “carreirista” ao processo de 

mobilização: a identidade de responsável em promoção interna” (DUBAR, 2005, p.289), se 

reconfigura num processo de mudança nas transações objetivas e subjetivas, seria como se 

esse trabalhador fosse responsável pela sua promoção, ou seja, ele possui domínio de seus 

saberes profissionais e da organização também, assim, para Dubar (p. 293), “a transação 

objetiva e transação subjetiva se fortalecem e se confirmam mutuamente na construção de 

uma identidade tanto reconhecida pela empresa quanto socialmente legitimável”. 

 
A identidade docente de “responsável por sua promoção” configura os professores 

que são engajados nas atividades da escola, prevêem na garantia de sucesso da 

escola a sua permanência no emprego, sua promoção na carreira. São professores 

colaboradores e articuladores de relações que apresentam forte sentimento de 



 
 

pertencimento, concebem a vida profissional como uma evolução permanente. 

(ALVES, 2007, p.282). 

 

A quarta configuração, “do “modelo afinitário” ao processo de recapacitação: a 

identidade autônoma e incerta” (DUBAR, 2005, p.303), se configura por profissionais que 

que tem clareza que possuem maior valor do que o emprego que desempenham, há formação 

contínua por parte do profissional, entretanto, raramente esta formação tem a ver com o que 

a empresa solicita e esta por sua vez desconhece que seu profissional faz essas formações, 

logo, este profissionais não demonstram sentimento de pertença à empresa, o que faz com 

que a empresa também não demonstre interesse futuro com estes profissionais. Contudo 

estes profissionais buscam consolidar seus projetos pessoais através de relacionamentos com 

seus superiores. 

No que tange aos discentes corresponde aqueles profissionais que realizam sua 

formação como se fosse um investimento pessoal e estão se capacitando sempre fora do 

ambiente de trabalho, são mais vistos pela sua formação permanente do que pelo trabalho 

que realizam, assim, não criam laços com a instituição e não costumam ter sentimentos de 

pertença, flutuam sua identidade social que é definida por eles mesmos à luz de suas relações 

e com seu saber teórico muitos podem até mesmo virem a trabalhar no meio acadêmico no 

futuro. 

Portanto ao concluirmos este se percebe que o crescimento das unidades 

educacionais sob a gestão da Policia Militar traz em sua argumentação que esta Gestão que 

justifica o aumento das unidades escolares são a disciplina e a hierarquia dentro dos colégios 

melhoram o desempenho dos alunos em exames como o IDEB e o ENEM. Ademais, as 

configurações identitárias apresentadas por Dubar são vivenciadas pelos profissionais 

docentes pois expedem a definições dos outros e de si mesmo, e por estarem em constante 

movimento e mudança remete que, quanto ao profissional estável por exemplo pode vir a 

ser temível e o profissional que não é instável venha a ter valor e fixar-se no trabalho. Assim, 

essa movimentação se consolida em construções sociais e depreende em interações das 

trajetórias individuais, emprego, trabalho e formação. 
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